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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA 
POR OUTRO ÓRGÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA DIRIMIR O PRESENTE CONFLITO E PRODUÇÃO DE 
EFEITOS DA COISA JULGADA. INSUBSISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1.  A jurisprudência consolidada no âmbito da Segunda Seção desta Corte de Justiça 
reconhece ser o Juízo em que se processa a recuperação judicial o competente para julgar as 
causas em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa recuperanda, inclusive para 
o prosseguimento dos atos de execução que tenham origem em créditos trabalhistas.
2.  Incumbe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir conflito de competência instaurado, no caso, 
entre Tribunal Regional do Trabalho e o Juízo recuperacional, vinculado ao Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, nos termos do art. 105, I, d, da Constituição Federal.
2.1 O fato de a questão relacionada ao prosseguimento do cumprimento da sentença 
trabalhista, decidida pelo Tribunal Regional do Trabalho, ter sido, pela via recursal, direta ou 
indiretamente, referendada pelo Tribunal Superior do Trabalho, não altera a configuração do 
conflito de competência instaurado corretamente perante esta Corte de Justiça (e não ao 
Supremo Tribunal Federal, como sustenta o agravante), destinado em saber, em verdade, a 
quem compete deliberar sobre atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da reclamada 
que se encontra em recuperação judicial. A essa indagação, como demonstrado, a 
jurisprudência da Segunda Seção do STJ manifesta-se, em resposta, pelo reconhecimento da 
competência do Juízo recuperacional.
3.  Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/04/2022 a 03/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo 
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de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 
Brasília, 03 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA 
POR OUTRO ÓRGÃO JUDICIAL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
RECONHECIMENTO. PRECEDENTES DA SEGUNDA SEÇÃO DO STJ. ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA DIRIMIR O PRESENTE CONFLITO E PRODUÇÃO DE 
EFEITOS DA COISA JULGADA. INSUBSISTÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1.  A jurisprudência consolidada no âmbito da Segunda Seção desta Corte de Justiça 
reconhece ser o Juízo em que se processa a recuperação judicial o competente para julgar as 
causas em que estejam envolvidos interesses e bens da empresa recuperanda, inclusive para 
o prosseguimento dos atos de execução que tenham origem em créditos trabalhistas.
2.  Incumbe ao Superior Tribunal de Justiça dirimir conflito de competência instaurado, no caso, 
entre Tribunal Regional do Trabalho e o Juízo recuperacional, vinculado ao Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo, nos termos do art. 105, I, d, da Constituição Federal.
2.1 O fato de a questão relacionada ao prosseguimento do cumprimento da sentença 
trabalhista, decidida pelo Tribunal Regional do Trabalho, ter sido, pela via recursal, direta ou 
indiretamente, referendada pelo Tribunal Superior do Trabalho, não altera a configuração do 
conflito de competência instaurado corretamente perante esta Corte de Justiça (e não ao 
Supremo Tribunal Federal, como sustenta o agravante), destinado em saber, em verdade, a 
quem compete deliberar sobre atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da reclamada 
que se encontra em recuperação judicial. A essa indagação, como demonstrado, a 
jurisprudência da Segunda Seção do STJ manifesta-se, em resposta, pelo reconhecimento da 
competência do Juízo recuperacional.
3.  Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Jucélio Carvalho em contrariedade 
à decisão singular, proferida por esta Relatoria, que conheceu do conflito para declarar 
a competência do Juízo de Direito da Vara Única de Caconde/SP para decidir sobre os 
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atos de constrição do patrimônio da suscitante, especificamente em relação ao crédito 
discutido no bojo da Reclamação Trabalhista n. 0010808-49.2017.5.03.0070, em 
cumprimento de sentença, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. ):

 
CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. DEFERIMENTO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DA EMPRESA POR OUTRO ÓRGÃO JUDICIAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
RECONHECIMENTO.

 

Em suas razões recursais, o agravante sustenta, em resumo, que o Superior 
Tribunal de Justiça não tem competência para julgar o presente incidente, mas sim o 
Supremo Tribunal Federal, sob o argumento de que interpôs recurso de revista e 
agravo de instrumento ao Tribunal Superior do Trabalho. 

Defende, ainda, a produção de efeitos da preclusão e da coisa julgada, sob 
o argumento de que, após a determinação de prosseguimento do feito trabalhista, a 
recuperanda interpôs recursos perante a Justiça trabalhista, sem êxito, sendo certo, 
portanto, que a questão afeta à competência já se encontra decida, inclusive, com a 
chancela do Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, tece considerações a respeito do não preenchimento, na hipótese 
dos requisitos necessários à concessão de medida de urgência. 

A parte adversa apresentou contrarrazões (e-STJ, fls. 1.347-1.358).

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo recursal não merece prosperar. 

Esclareça-se, de início, que a decisão agravada conheceu do conflito para 
declarar a competência do Juízo de Direito da Vara Única de Caconde/SP para decidir 
sobre os atos de constrição do patrimônio da suscitante, especificamente em relação 
ao crédito discutido no bojo da Reclamação Trabalhista n. 0010808-49.2017.5.03.0070, 
em cumprimento de sentença.

Para tanto, reconheceu-se caracterizado o conflito de competência ante a 
decisão proferida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região o qual determinou o 
prosseguimento da execução, em razão do decurso do prazo de 180 (cento e oitenta 
dias) previsto no § 4º do art. 6º da Lei n. 11.101/2005, a autorizar a prolação de atos de 
constrição sobre o patrimônio da reclamada (e-STJ, fls. 1.264-1.274).
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Conforme consignado na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 
vem adotando a orientação segundo a qual "a decisão que defere o processamento do 
pedido de recuperação judicial tem como um de seus efeitos exatamente a suspensão 
das ações e execuções individuais contra o devedor que, dessa forma, pode desfrutar 
de maior tranquilidade para a elaboração de seu plano de recuperação, alcançando o 
fôlego necessário para atingir o objetivo de reorganização da empresa" (CC n. 
126.135/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 19/8/2014).

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PROCESSAMENTO DEFERIDO. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS 
AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRECEDENTES.
1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao Juízo 
Laboral compete tão-somente a análise da matéria referente à relação de 
trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo em ação cautelar 
ou reclamação trabalhista.
2. É que são dois valores a serem ponderados, a manutenção ou tentativa 
de soerguimento da empresa em recuperação, com todas as conseqüências 
sociais e econômicas dai decorrentes - como, por exemplo, a preservação de 
empregos, o giro comercial da recuperanda e o tratamento igual aos 
credores da mesma classe, na busca da "melhor solução para todos" -, e, de 
outro lado, o pagamento dos créditos trabalhistas reconhecidos perante a 
justiça laboral.
3. Em regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, aprovado o 
plano de recuperação judicial, revela-se incabível o prosseguimento 
automático das execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 
180 dias previsto no art. 6º, § 4, da Lei 11.101/2005.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal. (CC nº 
112.799/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 22/3/2011)

 

É certo, também, que a jurisprudência consolidada no âmbito da Segunda 
Seção desta Corte de Justiça reconhece ser o Juízo em que se processa a 
recuperação judicial o competente para julgar as causas em que estejam envolvidos 
interesses e bens da empresa recuperanda, inclusive para o prosseguimento dos atos 
de execução que tenham origem em créditos trabalhistas.

Confiram-se, nesse sentido, os seguintes julgados:
 

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO E DE VENDA DE BENS 
INTEGRANTES DO PATRIMÔNIO DA EMPRESA. COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA 
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MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A controvérsia posta nos autos encontra-se pacificada no âmbito da 
Segunda Seção desta Corte, no sentido de que compete ao Juízo da 
recuperação judicial tomar todas as medidas de constrição e de venda de 
bens integrantes do patrimônio da empresa sujeitos ao plano de recuperação 
judicial, uma vez aprovado o referido plano.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no CC n. 130.363/SP, Relator o 
Ministro Sidnei Beneti, DJe de 13/11/2013);
 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DE DIREITO E JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. PROCESSO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI N. 11.101/05). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. CRÉDITO APURADO. 
HABILITAÇÃO. ALIENAÇÃO DE ATIVOS E PAGAMENTOS DE 
CREDORES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Com a edição da Lei n. 11.101/05, respeitadas as especificidades da 
falência e da recuperação judicial, é competente o respectivo Juízo para 
prosseguimento dos atos de execução, tais como alienação de ativos e 
pagamento de credores, que envolvam créditos apurados em outros órgãos 
judiciais, inclusive trabalhistas, ainda que tenha ocorrido a constrição de 
bens do devedor.
2. Após a apuração do montante devido, processar-se-á no juízo da 
recuperação judicial a correspondente habilitação, sob pena de violação dos 
princípios da indivisibilidade e da universalidade, além de desobediência ao 
comando prescrito no art. 47 da Lei n. 11.101/05.
3. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo de 
Direito da 1ª Vara Empresarial do Rio de Janeiro (RJ). (CC n. 90.160/RJ, 
Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 5/6/2009). 
E, ainda: CC n. 98.264/SP, Relator o Ministro Massami Uyeda, DJe de 
6/4/2009; CC n. 68.173/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
4/12/2008; CC n. 73.380/SP, Relator o Ministro Hélio Quaglia Barbosa, DJe 
de 21/11/2008; e CC n. 61.272/RJ, Relator o Ministro Ari Pargendler, DJ de 
25/6/2007.
 

Deixou-se assente, também, que, a despeito de o art. 6º, § 4º, da Lei n. 
11.101/05 assegurar o direito de os credores prosseguirem com seus pleitos 
individuais, passado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data em que 
deferido o processamento da recuperação judicial, a jurisprudência deste Tribunal tem 
mitigado sua aplicação, tendo em vista que tal determinação se mostra de difícil 
conciliação com o escopo maior de implementação do plano de recuperação da 
empresa.

A esse respeito:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - JUSTIÇA 
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COMUM ESTADUAL E JUSTIÇA DO TRABALHO - RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - ATOS EXECUTIVOS - 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA EMPRESARIAL - 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIMENTO - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 115/STJ. INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou 
no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material (artigo 1.022 
do CPC/2015). Verificada a existência de omissão no acórdão embargado, 
os aclaratórios devem ser acolhidos para sanar o vício apontado.
2. "A jurisprudência do STJ tem entendimento firmado no sentido de 
que os atos de execução dos créditos individuais promovidos contra 
empresas em falência ou em recuperação judicial, sob a égide do 
Decreto-lei nº 7.661/45 ou da Lei nº 11.101/05, devem ser realizados pelo 
Juízo Universal, ainda que ultrapassado o prazo de 180 dias de 
suspensão previsto no art. 6º, § 4º, da Lei nº 11.101/05." (ut. CC 
146.657/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 26/10/2016, DJe 07/12/2016). E ainda: AgInt no CC 146.036/RS, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
14/09/2016, DJe 20/09/2016; AgRg no CC 116.594/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2012, DJe 
19/03/2012.
3. Embargos de declaração acolhidos apenas para sanar a omissão 
detectada, sem efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgRg no CC 122.671/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 01/03/2018)

 
 
AGRAVO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. MEDIDA LIMINAR. JUÍZES 
VINCULADOS A TRIBUNAIS DIVERSOS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL PARA A PRÁTICA DE ATOS QUE IMPLIQUEM 
RESTRIÇÃO PATRIMONIAL.
- Depois da aprovação do plano de recuperação judicial, o destino do 
patrimônio da sociedade empresária não pode ser afetado por decisões 
prolatadas por juízo diverso do que é competente para a recuperação, sob 
pena de prejudicar seu funcionamento, em violação ao princípio da 
continuidade da empresa. Precedentes.
- Não obstante o processamento do pedido de recuperação tenha sido 
determinado há mais de 180 dias, estando, portanto, esgotado o prazo 
previsto no art. 6º, parágrafo 4º, da Lei 11.101/2005, o que autorizaria o 
prosseguimento da reclamação trabalhista, o STJ já decidiu que, em 
situações excepcionais, alheias à vontade da recuperanda, essa regra 
comporta temperamento. - Agravo não provido. (AgRg no CC n. 125.893/DF, 
Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe de 15/3/2013);
 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO 
DE DIREITO E JUÍZO DO TRABALHO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
PROCESSAMENTO DEFERIDO. NECESSIDADE DE SUSPENSÃO DAS 
AÇÕES E EXECUÇÕES. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. PRECEDENTES.
1. Uma vez deferido o processamento da recuperação judicial, ao Juízo 
Laboral compete tão-somente a análise da matéria referente à relação de 
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trabalho, vedada a alienação ou disponibilização do ativo em ação cautelar 
ou reclamação trabalhista.
2. É que são dois valores a serem ponderados, a manutenção ou tentativa 
de soerguimento da empresa em recuperação, com todas as conseqüências 
sociais e econômicas dai decorrentes - como, por exemplo, a preservação de 
empregos, o giro comercial da recuperanda e o tratamento igual aos 
credores da mesma classe, na busca da "melhor solução para todos" -, e, de 
outro lado, o pagamento dos créditos trabalhistas reconhecidos perante a 
justiça laboral.
3. Em regra, uma vez deferido o processamento ou, a fortiori, aprovado o 
plano de recuperação judicial, revela-se incabível o prosseguimento 
automático das execuções individuais, mesmo após decorrido o prazo de 
180 dias previsto no art. 6º, § 4, da Lei 11.101/2005.
4. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 
Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Distrito Federal. (CC n. 
112.799/DF, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 22/3/2011)

 

Destacou-se, ainda, o posicionamento jurisprudencial das Turmas que 
integram a Segunda Seção do STJ segundo o qual a força atrativa do Juízo 
recuperacional abrange, inclusive, atos constritivos realizados antes da decisão que 
defere o processamento da recuperação judicial, conforme corroboram os seguintes 
precedentes:

 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. PENHORA 
DETERMINADA EM MOMENTO ANTERIOR AO PEDIDO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. SUJEIÇÃO DO CRÉDITO AO PLANO DE 
SOERGUIMENTO. PRECEDENTES.
1- Execução distribuída em 27/8/2013. Recurso especial interposto em 
26/10/2015 e concluso à Relatora em 5/9/2016.
2- Controvérsia que se cinge em definir se créditos penhorados 
anteriormente à data do pedido de recuperação judicial devem ou não 
sujeitar-se ao juízo universal.
3- A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial.
4- A penhora determinada em processo executivo anteriormente ao 
deferimento do pedido de recuperação judicial não obsta a inclusão do 
crédito respectivo no plano de reerguimento da sociedade empresária 
devedora.
5- Recurso especial provido. (REsp 1.635.559/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 14/11/2016)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA - RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DE BENS INTEGRANTES DO 
PATRIMÔNIO DA EMPRESA RECUPERANDA DETERMINADAS POR 
JUÍZO FALIMENTAR - COMPETÊNCIA - JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - PRECEDENTES - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO CONFLITO E DECLAROU A COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
RECUPERACIONAL. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
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1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça o conhecimento e 
processamento do presente conflito, uma vez que envolve juízos vinculados 
a Tribunais diversos, nos termos do que dispõe o artigo 105, I, "d", da 
Constituição Federal.
2. É pacífica a orientação da Segunda Seção no sentido de ser o Juízo onde 
se processa a recuperação judicial, o competente para julgar as causas em 
que estejam envolvidos interesses e bens da empresa recuperanda. 
Precedentes.
2.1. A deliberação proferida pelo r. juízo suscitado invadiu a competência do 
r. juízo da recuperação judicial, na medida em que autorizou o levantamento 
de valores em face das agravadas sem franquear ao r. juízo da recuperação, 
o exame se tal medida judicial - caso deferida - poderia dificultar a execução 
do plano de soerguimento.
3. Ainda que a penhora de valores seja anterior ao deferimento do pedido de 
recuperação judicial, tais constrições também se sujeitam à atratividade do 
juízo universal. Precedentes: AgInt no Código Civil 147.994/MG, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 11/04/2018, DJe 
18/04/2018; AgInt no CC 152.153/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 13/12/2017, Dje 15/12/2017; AgInt no CC 
148.987/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado 
em 13/09/2017, DJe 21/09/2017; AgInt no CC 148.987/SP, Rel. Ministro 
Antonio Carlos ferreira, Segunda Seção, julgado em 13/09/2017, DJe 
21/09/2017.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no CC 155.535/BA, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/09/2019, DJe 
16/09/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. ATOS EXECUTÓRIOS. PENHORA 
ANTERIOR AO DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO. ART. 76 DA LEI N. 11.101/2005. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Os atos de execução dos créditos individuais promovidos contra empresas 
falidas ou em recuperação judicial, tanto sob a égide do Decreto-Lei n. 
7.661/45 quanto da Lei n. 11.101/2005, devem ser realizados pelo Juízo 
universal. Inteligência do art. 76 da Lei n. 11.101/2005.
2. Tal entendimento estende-se às hipóteses em que a penhora seja anterior 
à decretação da falência ou ao deferimento da recuperação judicial. Ainda 
que o crédito exequendo tenha sido constituído depois do deferimento do 
pedido de recuperação judicial (crédito extraconcursal), a jurisprudência 
desta Corte é pacífica no sentido de que, também nesse caso, o controle dos 
atos de constrição patrimonial deve prosseguir no Juízo da recuperação. 
Precedentes.
3. Agravo não provido. (AgInt no CC 166.811/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/02/2020, DJe 18/02/2020)

 

E ainda: REsp 1.635.332/RJ, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 17/11/2016, DJe 21/11/2016; REsp 1.635.608/SP, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/11/2016, DJe 14/11/2016; AgInt no REsp 
1.814.187/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
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14/10/2019, DJe 22/10/2019; AgInt no CC 148.987/SP, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Segunda Seção, julgado em 13/09/2017, DJe 21/09/2017; AgInt no CC 
147.994/MG, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 
11/04/2018, DJe 18/04/2018; AgInt no CC 159.972/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Segunda Seção, julgado em 17/03/2020, DJe 20/03/2020.

Pois bem, no presente agravo interno, o recorrente sustenta a incompetência 
do Superior Tribunal de Justiça para deliberar sobre o subjacente conflito de 
competência, sobretudo ante a manutenção da decisão - que determinou o 
prosseguimento do feito executivo - pelo Tribunal Superior do Trabalho, o que, 
inclusive, teria operado os efeitos da coisa julgada. 

O argumento, todavia, não encontra respaldo legal, tampouco constitucional. 
Incumbe, pois, ao Superior Tribunal de Justiça dirimir conflito de competência 
instaurado, no caso, entre Tribunal Regional do Trabalho e o Juízo recuperacional, 
vinculado ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos termos do art. 105, I, d, 

da Constituição Federal. 

O fato de a questão relacionada ao prosseguimento do cumprimento da 
sentença trabalhista, decidida pelo Tribunal Regional do Trabalho, ter sido, pela via 
recursal, direta ou indiretamente, referendada pelo Tribunal Superior do Trabalho, não 
altera a configuração do conflito de competência instaurado corretamente perante esta 
Corte de Justiça, destinado em saber, em verdade, a quem compete deliberar sobre 
atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da reclamada que se encontra em 
recuperação judicial.

A essa indagação, como demonstrado, a jurisprudência da Segunda Seção 
do STJ manifesta-se, em resposta, pelo reconhecimento da competência do Juízo 
recuperacional.

Por fim, sem pertinência as considerações tecidas pelo recorrente quanto à 
ausência dos requisitos necessários à concessão de tutela de urgência, levando-se em 
conta que a decisão agravada consubstancia não decisão liminar, mas a própria 
decisão final do presente conflito de competência.

Em arremate, na esteira dos fundamentos acima delineados, nego 
provimento ao presente agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 178.753 / SP
Número Registro: 2021/0108690-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00108084920175030070 10017989720198260103 108084920175030070

Sessão Virtual de 27/04/2022 a 03/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ITAIQUARA ALIMENTOS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOEL LUIS THOMAZ BASTOS - SP122443

IVO WAISBERG E OUTRO(S) - SP146176
LUIZ JOSÉ MARTINS SERVANTES - SP242217

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CACONDE - SP
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A REGIÃO
INTERES. : JUCELIO CARVALHO
ADVOGADO : SILVIO ALVES DOS SANTOS - MG084231

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUCELIO CARVALHO
ADVOGADO : SILVIO ALVES DOS SANTOS - MG084231
AGRAVADO : ITAIQUARA ALIMENTOS S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : JOEL LUIS THOMAZ BASTOS - SP122443

IVO WAISBERG E OUTRO(S) - SP146176
LUIZ JOSÉ MARTINS SERVANTES - SP242217

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE CACONDE - SP
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3A REGIÃO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/04/2022 a 03/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 04 de maio de 2022
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